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CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL POR TEMPO DETERMINADO 

 
DADOS DO CONTRATO:  
De um lado ADILSON BORGES DA SILVA, brasileiro, víúvo, Empresário, inscrito no RG M-289.523 
e CPF sob o n° 122.512.916-87, residente na Rua Joaquim Pinto, n° 192, Bairro Batuque, no 
município de Monte Carmelo/MG, neste ato denominado LOCADOR, e do outro lado 
PATRÍCIA LIMA DA SILVA, brasileira, Casada sob o Regime de União Estável, Empresária, 
inscrita no RG MG-12.521.351 SSP/MG e CPF sob o nro. 016.386.806-98, residente e 
domiciliada na Rua Alemanha, nº 210, Bairro Vila Chaud, na cidade de Catalão/GO e  CAMILA 
SANTOS PRADO, brasileira, Casada sob o Regime de União Estável, Empresária, inscrita no 
RG MG-20.402.335 SSP/MG e CPF sob o nro. 122.113.186-90, residente e domiciliada na Rua 
São Francisco, nº 40, Bairro Maria Eugênia, na cidade de Araguari/MG, neste ato denominada 
LOCATÁRIAS, celebram o presente contrato de locação comercial, com as cláusulas e 
condições seguintes: 

 
OBJETIVO DO CONTRATO:  

O LOCADOR cede para fins de locação comercial às LOCATÁRIAS o imóvel situado 
na AVENIDA PARANAÍBA, № 307 ESQUINA COM A RUA RUI BARBOSA, BAIRRO BOA 
VISTA, NO MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO/MG, CEP: 38.500-000; 
’A locação destina-se ao uso exclusivamente para fins comerciais, não sendo permitida a 

transferência, sublocação, cessão ou empréstimo no todo ou em parte, sem a prévia e expressa 

autorização do LOCADOR. 

 
VIGENCIA DO CONTRATO:  

O prazo de locação são de 05 (cinco) anos contados a partir da assinatura do 
contrato, prazo em que o imóvel objeto do presente contrato deverá ser restituído 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação sob pena de caracterizar 
infração contratual, caso não haja prorrogação. 

 
VALOR MENSAL DO ALUGUEL:  

O valor mensal da locação será de R$ 4.052,50 (quatro mil e cinquenta e dois 
reais e cinquenta centavos) equivalente a 2,5 salários mínimos vigente, e deverá ser pago 
até o dia 10 (dez) do mês a vencer. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DAS LOCATÁRIAS: 

Além do aluguel, são de responsabilidade das LOCATÁRIAS as despesas com 
consumo de energia, água e esgosto e encargos e tributos da locação como o IPTU, que 
venham a incidir sobre o imóvel; 

Encerrada a locação a entrega das chaves só será processada mediante exibição ao 
LOCADOR, dos comprovantes de quitação das despesas e encargos da locação referidos nas 
cláusulas anteriores; 

AS LOCATÁRIAS declaram, neste ato, que está recebendo e assumindo o compromisso 
de devolver AS CHAVES E CONTROLES, em perfeitas condições, ao final do contrato. 

AS LOCATÁRIAS ficam proibida de mudar a destinação do imóvel, sob pena de 
configurar infração grave que ensejará justa rescisão contratual por parte do LOCADOR, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 
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 DO PAGAMENTO DE ALUGUEL: 

Caso o pagamento seja feito em atraso, após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, as 
LOCATÁRIAS ficam obrigadas ao pagamento de multa penal de 10%, mais juros moratórios 
do dia do vencimento até o dia de seu efetivo pagamento de 0,033% ao dia e correção 
monetária medida pelo IGP-M do mês anterior, sobre todos os valores devidos. 

O pagamento de qualquer dos aluguéis não implica em renúncia do direito de 
cobrança de eventuais diferenças de aluguéis e de encargos que oportunamente não tiverem 
sidos lançados nos respectivos recibos. 

Ao final de 12 (doze) meses de locação, o valor e encargos pactuados serão 
reajustados com base no SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE no ano-calendário. 

As partes acordaram que, após 24 (vinte e quarto) meses decorridos da locação, o 
valor futuro do aluguel mensal poderá ser reajustado conforme avaliação de mercado e 
validos, observado o reajuste anual, até o final do contrato. 

Decorridos os prazos abaixo, contados a partir do dia do vencimento do aluguel, 
sem que as LOCATÁRIAS tenham efetuado o pagamento, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 

• 15 (quinze) dias: poderá ser iniciado procedimento de cobrança administrativa, 
inclusive junto aos fiadores, quando houver, e a dívida será protestada em cartório; 

• 30 (trinta) dias: o caso será encaminhado para a Assessoria Jurídica do LOCADOR 
realizar cobrança extrajudicial, ensejando pagamento as LOCATÁRIAS, além dos 
encargos mencionados na clausula 4.1, de honorários advocatícios de 20% (vinte por 
cento) sobre o total do débito apurado; 

• 60 (sessenta) dias: será iniciado processo judicial de cobrança, ensejando         pagamento 
pelas LOCATÁRIAS de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o total 
do débito apurado, além das custas e demais despesas processuais (incluindo 
honorários sucumbências); 

• 60 (sessenta) dias: será iniciado processo judicial de despejo, se o imóvel não tiver sido 
desocupado, ensejando pagamento pela LOCATÁRIA de honorários advocatícios de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da ação, que corresponde a 12 vezes o valor do último aluguel, de 
acordo com o Artigo 58, lnciso III da lei 8.245/91 (lnquilinato), além das custas e demais 
despesas processuais (incluindo honorários sucumbências); 

A contumácia no atraso de pagamentos dos aluguéis representa falta grave, 
ensejando rescisão contratual sumária caso ocorram três atrasos consecutivos, seis não 
consecutivos ou o acúmulo de duas parcelas sem pagamento. 

 
DAS PENALIDADES: 

Fica estipulada a multa correspondente ao valor de 03 (três) aluguéis para qualquer 
uma das partes que infringir ou deixar de cumprir quaisquer Cláusulas deste contrato. 
Convencionam ainda os contratantes o reconhecimento do mencionado valor como quantia 
líquida, certa e exigível, independentemente do imóvel já ter sido devolvido. 

Além da multa prevista no Parágrafo anterior, o descumprimento de qualquer das 
Cláusulas pactuadas neste instrumento implicará em infração contratual e, 
consequentemente, poderá ensejar Rescisão Contratual, a critério da parte sofredora. 

 
DA VISTORIA: 

AS LOCATÁRIAS declaram, para todos os fins e efeitos de direito, que recebe o 
imóvel locado em condições plenas de uso, conforme anexo fotográfico e videos 
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enviados por e-mail ou whatsapp, obrigando-se e comprometendo-se a devolvê-to em 
iguais condições de limpeza, conservação e pintura, sob pena de indenização por danos 
ou prejuízos decorrentes da inobservância desta obrigação, salvo as deteriorações 
decorrentes de uso normal do imóvel. 

Reparos, consertos e substituições em itens estruturais (fundação, alvenaria) e 
redes (elétricas e Hidrossanitária) serão providenciados e, desde que não tenham sido 
causados pelas LOCATÁRIAS serão suportados pelo LOCADOR. Para tanto, devem ser 
feitas solicitações por escrito (e-mail ou whatsapp). O LOCADOR não se responsabilizará 
por serviços, e seus consequentes custos, efetuados pelas LOCATÁRIAS sem  o  seu 
consentimento prévio e por  escrito,  independentemente  do  fato  ou da origem que 
o der, salvo em casos comprovadamente emergenciais. Fica desde já acertado entre as 
partes que o LOCADOR poderá indicar profissionais para a realização de quaisquer desses 
serviços, caso solicitado. 

O LOCADOR tem o dever e o direito assegurado de vistoriar o imóvel objeto deste 
Contrato sempre que julgar conveniente e necessário, atendendo sempre o disposto no 
inciso IX do Art.23, da LEI n° 8245/91 (Lei do Inquilinato). 

Reparos e manutenções do motor do portão, interfone e demais consertos serão 
de responsabilidade das LOCATÁRIAS, sendo que as mesmas garante que recebeu os 
equipamentos em perfeita condição de funcionamento. 
 
DAS BENFEITORIAS E/OU MODIFICAÇÕES: 

Somente após a autorização expressa do LOCADOR as LOCATÁRIAS poderão 
realizar modificação no imóvel locado ou em suas instalações. Nenhuma modificação pode 
ser realizada sem esse prévio consentimento formal (por escrito). 

Todas as modificações autorizadas no imóvel que representarem benfeitorias 
necessárias serão incorporadas ao patrimônio do LOCADOR, cabendo, portanto, indenização 
as LOCATÁRIAS dos valores investidos por ela e autorizados pelo LOCADOR, mediante 
apresentação de comprovantes da despesa. Nesse caso, o ressarcimento se dará em parcelas 
iguais, a serem acordadas entre as partes, descontadas mensalmente do valor do aluguel. 

Todas as modificações autorizadas no imóvel que representarem benfeitorias úteis 
podem ser retiradas posteriormente (desde que a retirada não cause dano ao imóvel), nos 
casos em que o LOCADOR não concordar com o pagamento compartilhado da mesma. 

Todas as modificações autorizadas no imóvel que representarem benfeitorias úteis 
serão incorporadas ao patrimônio do LOCADOR, nos casos em que esse concordar com o 
pagamento compartilhado do investimento respectivo (50% para cada parte). Nesse caso, o 
investimento deverá ser feito pelas LOCATÁRIAS e o ressarcimento se dará em parcelas 
iguais, a serem acordadas entre as partes, descontadas mensalmente do valor do aluguel. 

AS LOCATÁRIAS não terão direito à indenização por parte do LOCADOR por 
nenhuma benfeitoria voluntuária por ele introduzida no imóvel, podendo a mesma ser 
retirada ao final do contrato e restituído o estado anterior do imóvel. Caso sua retirada 
represente risco de dano ao imóvel, a mesma passará a fazer parte do mesmo, sendo ao 
término do contrato incorporado à propriedade do LOCADOR. 

Qualquer reclamação das LOCATÁRIAS, com referência ao imóvel ora locado, 
deverá ser endereçada por escrito ao LOCADOR, sendo consideradas inadmissíveis e sem 
efeito quaisquer reclamações verbais, devendo as LOCATÁRIAS consignar com clareza as 
irregularidades ou defeitos alegados. 
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DO PRAZO / DO REAJUSTE / DA RENOVAÇÃO: 
Terminado o prazo de vigência deste documento, este contrato estará encerrado 

de pleno direito, não cabendo renovações ou prorrogações adicionais. Caso haja interesse das 
partes em continuar a relação locatícia, um novo contrato deve ser firmado, no qual novas 
garantias serão exigidas e um novo valor, compatível com o mercado, será negociado entre 
as partes. 
 
DA DEVOLUÇÃO / DA RESCISÃO / DO ABANDONO / DA MORTE: 

AS LOCATÁRIAS deverão comunicar ao LOCADOR informando sobre a 
desocupação do imóvel, com antecedência minima de 30 dias, tornando-se sem efeito 
e procedência qualquer informação verbal.  

AS LOCATÁRIAS farão a entrega das chaves de acordo com os procedimentos 
definidos neste Contrato, que trata dos procedimentos de desocupaşão. 

Salvo negociação em contrário feita formalmente com o LOCADOR, caberá AS 
LOCATÁRIAS efetuar os reparos necessários para sanar as divergências detectadas em 
relação à Vistoria lnicial, ficando o mesmo responsável em comunicar o LOCADOR o 
término dos serviços, para que seja agendada uma Segunda Vistoria. 
AS LOCATÁRIAS autorizam o LOCADOR promover automaticamente os consertos, reparos e 
substituições necessárias para restaurar o imóvel ao seu estado inicial, nos casos em que 
houver divergência entre a Vistoria Inicial e a Vistoria Final. 

No caso das LOCATÁRIAS abandonar o imóvel, fica o LOCADOR autorizado desde 
já a imitir-se na sua posse a fim de evitar a depredação ou invasão do mesmo, 
independentemente de ordem judicial, após verificação do abandono por um Oficial de 
Justiça ou Tabelião. Quando houver pertences deixados no imóvel, os mesmos serão  
retirados  pelo  LOCADOR e  vendidos, com  a  finalidade de  reduzir  os débitos 
pendentes. 

AS LOCATÁRIAS se obrigam, sob pena de cometer infração contratual, a comunicar 
por escrito ao LOCADOR, com antecipação mínima de 30 (trinta) dias, a sua intenção de 
devolver o imóvel antes do prazo previsto. 

Permanecendo as LOCATÁRIAS no imóvel após o prazo de desocupação 
voluntárianos casos de denúncia condicionada, pagará ele o aluguel pena que vier a ser 
arbitrado na notificação premonitória na forma de que dispõe o artigo 575 do Novo Código 
Civil Brasileiro, o mesmo ocorrendo no caso de mútuo acordo nos termos do artigo 9, inciso 
I da Lei n ° 8.245/1991, quando a desocupação não se verificar na dataconvencionada. 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Quaisquer alterações a este contrato somente terão validade e eficácia se for 
devidamente formalizados através de aditamento contratual firmado pelo LOCADOR  e 
pelas LOCATÁRIAS, fica expressamente pactuado que compromissos ou acordos verbais 
não obrigarão as partes, sendo considerados inexistentes para os fins deste contrato. 

Elegem as partes o foro de Monte Carmelo/MG, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

 
 
 
 
 




